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I — Para poder beneficiar do regime do n.º 2 do art. 323.º do Código Civil, o 
autor tem de instaurar a acção e, portanto, requerer a citação do réu, até cinco dias antes 
do termo do prazo de prescrição, mais se tornando necessário que a demora da citação 
não lhe seja imputável. 

II — Proposta a acção na véspera do termo do prazo de prescrição, ainda que o 
autor tenha requerido a citação prévia à distribuição, se por qualquer motivo a citação 
vier a realizar-se já depois do termo daquele prazo, não podem os autores, embora em 
nada tenham contribuído para a demora, pretender beneficiar de uma interrupção no 
último dia do prazo. 

III — Esta situação particular, apesar do silêncio da lei, não configura qualquer 
lacuna. 


Acordam no Supremo Tribunal de Justiça: 


Maria de Lourdes Ferreira Tavares de Almeida e Joaquim Tavares Maurício 
de Almeida intentaram, no Tribunal Judicial da Comarca de Almada, acção 
declarativa sumária contra Companhia de Seguros Tranquilidade, S. A., e Antó- 
nio Manuel Silva Dias, visando obter o ressarcimento dos danos que lhes foram 
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causados em consequência de o automóvel JD-13-70, pertença da autora e 
conduzido pelo autor, ter sido colidido pelo veículo ligeiro misto 11-40-EO, 
conduzido pelo réu António Dias e segurado na ré Tranquilidade, tendo ale- 
gado para tal a factualidade atinente. 

Contestaram ambos os réus que alegaram, no que ora importa, a prescrição 
do direito à indemnização, uma vez que, tendo o acidente ocorrido em 26 de 
Maio de 1995 e tendo a acção sido apenas proposta em 25 de Maio de 1998, 
os réus foram citados quando já haviam decorrido mais de três anos após a data 
do acidente, apesar de a citação ter precedido a distribuição. 

No saneador foi a excepção da prescrição julgada procedente, tendo, por 
isso, os réus sido absolvidos do pedido — cf. fls. 38-40. 

Na sequência da apelação dos autores, o Tribunal da Relação de Lisboa, por 
acórdão de 20 de Janeiro transacto, negou procedência ao recurso e confirmou 
a decisão recorrida — cf. fls. 58-61. 

Continuando inconformados, trazem os autores a presente revista em que 
pedem a revogação do acórdão recorrido e a sua substituição por decisão que 
ordene o prosseguimento da acção e formulam, ao alegar, as conclusões que, no 
essencial, se reproduzem: l 


1. A acção funda-se num acidente de viação que ocorreu no dia 26 de 
Maio de 1995, pelas 20 horas e 20 minutos, no quilómetro 27 do IC 20, 
no concelho e comarca de Almada; 

2. Tal acção deu entrada em juízo na manhã do penúltimo dia do prazo de 
prescrição, mais concretamente na manhã do dia 25 de Maio de 1998. 

3. Os recorrentes, ao apresentarem a petição inicial nessa manhã de 25 de 
Maio de 1998, identificaram precisamente os réus, indicaram correcta- 
mente os domicílios de cada um destes, apontaram o termo do prazo de 
prescrição do direito de indemnização que pretendem exercer na acção 
indicada e requereram a citação urgente (prévia à distribuição) de ambos 
os réus recorridos de modo a interromper-se o decurso do referido 
prazo de prescrição. 

4. Proferido o despacho de deferimento do pedido de citação prévia dos 
réus recorridos, «[...] se a secretaria do tribunal a quo tivesse diligenciado 
a citação dos réus logo no próprio dia 25 de Maio de 1998, a citação 
poderia ter sido feita no imediato dia 26 — [...] tanto mais que as cartas 
enviadas em 28 de Maio de 1998 cumpriram a sua missão logo no dia 
seguinte —, e a prescrição não teria ocorrido [...]», como reconhecem os 
Srs. Juízes Desembargadores no acórdão cuja revista ora se pede. 
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GE 


10. 


dd: 


iz, 
13. 


14. 


Mas a secretaria do Tribunal Judicial da Comarca de Almada não dili- 
genciou a citação dos réus recorridos senão no dia 28 de Maio de 
1998, pelo que estes só foram citados no dia 29 seguinte. 


. Os recorrentes agiram com uma diligência excepcional no caso: tive- 


ram uma actuação diligente, expedita e idónea para a concretização da 
citação dos réus recorridos, de modo a interromper-se o prazo de pres- 
crição estabelecido no n.º 1 do artigo 498.º do Código Civil. 
Reconhecem até os Srs. Desembargadores no acórdão recorrido: «No 
caso em apreço, é indiscutível que, proposta a acção e requerida a cita- 
ção prévia, a demora da citação não é imputável aos autores.» 


. Os recorrentes, porque tudo fizeram para que os réus recorridos fos- 


sem citados de forma a interromper-se o prazo de prescrição estabele- 
cido no n.º 1 do artigo 498.º do Código Civil, não podem nem devem 
sofrer as consequências do deficiente funcionamento dos serviços do 
Tribunal Judicial da Comarca de Almada, que não agiram como foi 
requerido e, portanto, os réus recorridos não foram citados até ao fim 
do dia 26 de Maio de 1998. 


. O despacho de deferimento do pedido de citação prévia tem como 


efeito desencadear a diligência da citação de imediato, não se com- 
preendendo como é que a diligência não ocorreu de imediato. 
Dando-se o caso de um cidadão se apresentar em juízo num dos últi- 
mos cinco dias do prazo de prescrição e requerer (e justificar a neces- 
sidade d)a citação urgente (prévia à distribuição), de o juiz deferir tal 
requerimento e de os serviços do tribunal (por causa não imputável ao 
requerente) não efectuarem a citação até ao termo do prazo, em vão se 
procurará na lei a solução para o problema. 

Com efeito, o artigo 323.º do Código Civil não contempla a hipótese: 
o mesmo se diga dos restantes artigos do Código Civil sobre o tempo 
e sua repercussão nas relações jurídicas e das normas do Código de 
Processo Civil sobre os actos processuais, nomeadamente sobre a cita- 
ção e a notificação. 

Inculcam-no os trabalhos preparatórios do Código Civil (...). 
Inculca-o também o ensinamento de Antunes Varela (...) cujo papel na 
ultimação do Código Civil é conhecido (...). 

Inculca-o ainda a razão de ser do instituto da citação urgente (...), bem 
como o facto de que, para beneficiar do disposto no artigo 323.º, n. 
2, do Código Civil, não é necessário que o autor ou requerente use de 
diligência para além da que é comummente exigível (...). 


o 
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- Há, pois (ou, pelo menos, parece haver), uma lacuna na lei a este res- 


peito. 

A solução mais razoável do ponto de vista dos princípios e a mais con- 
forme ao espírito do sistema (cf. artigo 10.º, n.º 3, do Código Civil) 
afigura-se ser a que está insinuada em dois acórdãos da 3.º Secção do 
Supremo Tribunal Administrativo (...): a) se um cidadão se apresentar 
em juízo num dos últimos cinco dias do prazo de prescrição e reque- 
rer (e justificar a necessidade d)a citação urgente (prévia à distribuição); 
b) se o juiz deferir tal requerimento; d) se os serviços do tribunal, por 
causa não imputável ao requerente, não efectuarem a citação até ao 
termo do prazo: a prescrição considerar-se-á interrompida no último dia do 
prazo. 

De resto, solução inversa encurta, na prática (e em medida indetermi- 
nada), os prazos de prescrição estabelecidos na própria lei; distorce a 
razão de ser do instituto da citação urgente (prévia à distribuição); e 
cria uma situação de desigualdade radical entre os cidadãos, os que já 
beneficiaram (e têm beneficiado) do bom funcionamento dos serviços 
dalguns dos nossos tribunais e os que têm sido prejudicados pelo mau 
funcionamento dos serviços doutros dos nossos tribunais (...). 

Em suma, o acórdão recorrido viola a lei — designadamente os artigos 
8.º,n.º 3,9.º,10.º e 323.º,n.º 1 e 2, do Código Civil, e 13.º da Cons- 
tituição da República. 


Tendo sido notificados os réus, apenas contra-alegou a ré Companhia de 


Seguros Tranquilidade, pedindo a manutenção do julgado. 
Colhidos os vistos legais, cumpre decidir. 


N 


A questão fulcral deste recurso consiste em saber se, como pretendem os 
recorrentes, a prescrição deve ter-se por interrompida no último dia do prazo, 
quando a petição inicial dá entrada em juízo num dos últimos cinco dias do 
prazo prescricional e, tendo sido deferida a citação prévia à distribuição, tal cita- 


ção não venha a fazer-se até ao termo do prazo por causa não imputável ao 
requerente. 


Tendo presente a economia desta revista, a factualidade relevante é a 


seguinte: 
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1. A presente acção deu entrada em juízo em 25 de Maio de 1998. 

2. Os pedidos baseiam-se nos danos causados pela colisão ocorrida em 26 
de Maio de 1995, pelas 20 horas e 20 minutos, ao quilómetro 27 do IC 20, 
entre o veículo ligeiro misto 11-40-EO, propriedade de Vinodias, Bebidas e 
Produtos Alimentares, Lda., conduzido pelo réu Dias no sentido Caparica- 
Almada e segurado na ré Tranquilidade, e o veículo ligeiro de passageiros JD- 
-13-70, propriedade da autora e conduzido pelo autor no sentido Sobreda- 
-Almada. 

3. Os autores alegam na petição inicial que: 


— O veículo conduzido pelo réu Dias, ao desviar-se de outro veículo que 
seguia à sua frente, no sentido Caparica-Almada, entrou em despiste e foi 
colidir com a sua parte lateral direita na parte lateral esquerda do veículo 
conduzido pelo autor, arrastando-o contra um dos separadores; 

— Como resultado do embate e subsequente arrastamento pelo veículo EO, 
o veículo JD sofreu danos cuja reparação foi orçada em 1 521 000800, a 
preços de 1995, e o autor sofreu traumatismo craniano com perda de 
conhecimento, fractura da clavícula esquerda e escoriações na face e mão 
esquerda. 

4. Requerida na petição inicial a citação prévia à distribuição, foi profe- 
rido despacho, datado de 25 de Maio de 1998, que mandou proceder à citação 
prévia. 

5. Em 28 de Maio de 1998 foram expedidas cartas registadas, com aviso de 
recepção, para citação dos réus, tendo os respectivos avisos de recepção sido 
assinados em 29 de Maio de 1998. 


HI 

Ponto prévio ' 

Comecemos por ver e interpretar as disposições legais pertinentes — cf. 
ponto 1, infia. Num segundo momento, cuidar-se-á de apurar se a situação dos 
autos será susceptível de configurar uma lacuna legal — cf. ponto 2, infra. Final- 
mente, tendo presentes as conclusões entretanto alcançadas, decidir-se-á em 
conformidade — ponto 3, infra. 


1. Nos termos do artigo 498.º,n.º 1, do Código Civil, diploma a que per- 
tencerão os normativos que se indiquem sem menção da origem, «o direito de 
indemnização prescreve no prazo de três anos, a contar da data em que o lesado 
teve conhecimento do direito que lhe compete [...]». Com efeito, é incontro- 


O Direito 134.º-135.º (2002-2003), 155-175 


160 — Anotação pelo Dr. João Mendonça Correia 


verso que, na situação sub judice, o prazo prescricional é de três anos, tendo o 
mesmo tido início em 26 de Maio de 1995 — a data do acidente — e atingindo 
o seu termo em 26 de Maio de 1998 — cf. o artigo 279.º, alínea c), aplicável aos 
prazos por força do artigo 296.º 

Entretanto, conforme o n.º 1 do artigo 323.º, a prescrição interrompe-se 
pela citação. E, em conformidade com o artigo 238.º do Código de Processo 
Civil, «a citação por via postal considera-se feita no dia em que se mostrar assi- 
nado o aviso de recepção». 

Por sua vez, de acordo com o n. .2 do mesmo artigo 323.º, «se a citação 
[...] se não fizer dentro de cinco dias depois de ter sido requerida, por causa não 
imputável ao requerente, tem-se a prescrição por interrompida logo que decor- 
ram os cinco dias». 

Apesar de ser também indiscutível que, in casu, os recorrentes não podem 
beneficiar do regime do n.º 2 do artigo 323.º, importa reflectir por momentos 
acerca da disciplina constante da referida norma e da sua conjugação com o n.º 1. 

Como escrevem Pires de Lima e Antunes Varela, «se a citação [...] é feita den- 
tro dos cinco dias seguintes ao requerimento, não há rectroactividade quanto à 
interrupção da prescrição. Atende-se, neste caso, ao momento da citação [...]. 

Se é feita posteriormente, por causa não imputável ao requerente, consi- 
dera-se interrompida passados os cinco dias [...]. Se a culpa da demora é do 
requerente, atende-se ao momento da citação [...)» (1). 

A própria designação do instituto — «interrupção da prescrição» — permite 
concluir que tal interrupção só pode ocorrer na pendência do prazo de pres- 
crição, uma vez que, por definição, não se pode interromper o que já findou. 

Como se observou no acórdão deste Supremo Tribunal de Justiça de 24 de 
Março de 1999 (2), não há a possibilidade de interromper algo cujo processo se 
consumou anteriormente. 

Acompanhemos o que, a este propósito, se escreveu no aludido acórdão: 


Após o termo do respectivo prazo já não é possível interromper a prescrição. 

Por isso, o efeito interruptivo previsto no referido n.º 2 do artigo 323.º — que 
contempla uma citação “ficta' — tenha de ocorrer ainda na pendência do prazo da 
prescrição. E só se verifica após o decurso de cinco dias posteriores à propositura 
da acção. 


(!) CE. Código Civil Anotado, vol. I, 4.º ed., anotação ao artigo 323.º, págs. 290 e 291. 
(2) Publicado na Colectânea de Jurisprudência — Acórdãos do Supremo Tribunal de Justiça, ano VII, tomo 
IL, 1999, pág. 251. 
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Bem se compreende que, na situação dos autos, os autores recorrentes não 
possam beneficiar do mecanismo constante do n.º 2 do artigo 323.º. Na ver- 
dade, tendo presente que a acção foi proposta em 25 de Maio de 1998, o 
decurso de cinco dias conduziria a 30 de Maio de 1998, ou seja, a uma data 
posterior ao termo do prazo da prescrição. 

Significa isto que, para poder beneficiar do regime do n.º 2 do artigo 323.º, 
o autor tem de instaurar a acção e, portanto, requerer a citação do réu até cinco 
dias antes do termo do prazo da prescrição, mais se tornando necessário que a 
demora na citação não lhe seja imputável. 

Entretanto, atenta a iminência do termo do prazo da prescrição do direito 
de indemnização, os autores requereram a citação urgente dos réus ao abrigo 
do artigo 478.º, n.º 1, do Código de Processo Civil. 

Estabelece, assim, o artigo 478.º do Código de Processo Civil: 


1-A citação precede a distribuição quando, não devendo efectuar-se edital- 
mente, o autor o requeira e o juiz considere justificada a precedência, atentos os 
motivos indicados. 

2 — No caso previsto no número anterior, a petição é logo apresentada a des- 
pacho e, se a citação prévia for ordenada, depois dela se fará a distribuição. 


Dissertando acerca do momento em que é ordenada a citação, escrevem 
Antunes Varela e outros: 


A citação é normalmente ordenada após a distribuição, o pagamento do pre- 
paro inicial e a conclusão do processo ao juiz a quem foi distribuído. 

Mas pode excepcionalmente a citação preceder a distribuição, quando, não 
devendo efectuar-se editalmente ou fora da comarca, o autor o requeira e justifi- 
que a precedência. 

[...] Sendo efectivamente requerida a citação prévia ou antecipada do réu, a 
petição é apresentada a despacho, Jogo após a sua entrada em juízo, e, se o reque- 
rimento for deferido pelo juiz, será ordenada a citação imediata do réu, e só depois 
dela se procederá à distribuição (*). 


Fácil é constatar que, do texto da lei — n.º 2 do artigo 478.º do Código de 


Processo Civil — não consta qualquer referência à «citação imediata» do réu, a 
que se alude no trecho transcrito. Também na formulação da referida norma, 


(3) CE. Manual de Processo Civil, 2.º ed., 1985, págs. 269-270. 
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anterior à reforma processual de 1995-1996, inexistia tal menção. Então, como 
agora, referia-se que, sendo caso disso, «a petição é logo apresentada a despacho 
e, se a citação prévia for ordenada, depois dela se fará a distribuição». 

No entanto, e apesar da ausência de tal menção expressa, deverá reconhe- 
cer-se que a razão de ser da figura da citação prévia à distribuição impõe a sua 
concretização urgente. E não haverá melhor forma de assegurar a pretendida 
urgência do que proceder à citação imediata do réu, uma vez deferida pelo juiz 
a requerida citação antecipada. Na verdade, a intencionalidade da referida figura 
justifica a adopção de um regime de urgência, quer na apresentação da petição 
a despacho — «a petição é logo apresentada a despacho», nos termos expressos 
da lei —, quer no cumprimento da citação que, de acordo com a própria letra 
da lei, é urgente — cf. a epígrafe do artigo 478.º. 

No entanto, não é lícito extrair deste regime consequências que o mesmo, 
juridicamente, não comporta. É o que, no momento oportuno, melhor se verá. 


2. Voltemos ao caso dos autos. 

Não obstante ter sido ordenada a citação prévia à distribuição, por despa- 
cho de 25 de Maio de 1998, só em 28 de Maio de 1998 foram expedidas car- 
tas registadas com aviso de recepção para citação dos réus, tendo os respectivos 
avisos de recepção sido assinados em 29 de Maio de 1998 — cf. supra, facto 
n.º 5. Ou seja, em data posterior ao termo do prazo da prescrição. 

No caso em apreço, é indiscutível, como já o salientara o acórdão recor- 
rido, que, proposta a acção (na véspera do termo do prazo da prescrição do 
direito de indemnização), e requerida a citação prévia, a demora na citação não 
é imputável ao requerente. 


2.1. Para uma adequada ponderação da argumentação aduzida pelos recor- 
rentes, impõe-se que consideremos, nas suas grandes linhas, a tese por eles sus- 
tentada. : 

Tais argumentos, que se acham vertidos nas conclusões 10.2, 15.º e 16.2, são 
os seguintes: 


1.º — Dando-se o caso de um cidadão se apresentar em juízo num dos últimos 
cinco dias do prazo de prescrição e requerer a citação urgente, de o juiz deferir tal 
requerimento e de os serviços do tribunal, por causa não imputável ao requerente, 
não efectuarem a citação até ao termo do prazo, em vão se procurará na lei a solu- 
ção para o problema — conclusão 10.º; 

2.º — Há, assim — ou parece haver —, uma lacuna na lei — conclusão 15.º; 

3.º — A solução mais razoável para o preenchimento de tal lacuna consiste na 
criação pelo intérprete, dentro do espírito do sistema, de uma norma segundo a 
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qual a prescrição se deverá considerar interrompida no último dia do prazo de 
prescrição — conclusão 16.º. 


2.2. Apreciemos os referidos argumentos. 

Reconhece-se o esforço desenvolvido pelos recorrentes na tentativa da 
defesa da sua tese. Tese que, não obstante, não nos é possível acompanhar. 

É certo que, como também reconhece o acórdão ora sob revista, a situação 
correspondente ao caso sub judice não encontra contemplação expressa na lei, 
ao contrário da que é concedida pelo n.º 2 do artigo 323.º relativamente aos 
casos em que, por causa não imputável ao requerente, a citação se não fizer den- 
tro dos cinco dias posteriores à data em que foi requerida. 

Só que daí não é lícito concluir pela existência de uma lacuna da lei. Pelo 
contrário, do ordenamento em vigor resulta uma resposta para tal situação. 
Resposta que, no entanto, não vai ao encontro da solução propugnada pelos 
recorrentes. Vejamos porquê. 


221. A lacuna é, em fórmula corrente entre os autores alemães, uma 
«incompletude do sistema normativo que contraria o plano deste» (*). Como 
escreve Baptista Machado, existirá uma lacuna quando a lei (dentro dos limites 
de uma interpretação ainda possível) e o direito consuetudinário não contêm 
uma regulamentação exigida ou postulada pela ordem jurídica global. Ou me- 
lhor: quando não contêm uma resposta a uma certa questão jurídica. 

Limitando-nos ao que este mestre qualifica como «lacunas da lei» (ou, na 
terminologia mais em uso na doutrina alemã, «dacunas de regulamentação»), 
por oposição à categoria das «lacunas do direito», podem verificar-se três dife- 
rentes espécies de «incompletude», as duas primeiras no «plano das normas» e a 
terceira no «plano da sua teleologia»: 


a) No plano das normas, pode não ser possível a aplicação de uma norma 
legal, sem que acresça uma nova determinação que a lei não contém; 

b) Ainda no plano das normas estão as lacunas resultantes de contradições 
normativas, quando estas não possam ser superadas por via interpretativa; 

à No plano teleológico, podem ocorrer lacunas a integrar em face do 
escopo visado pelo legislador, ou seja, perante a ratio legis de uma norma 
ou da teleologia imanente a um complexo normativo. Trata-se do domí- 
nio de eleição da analogia. 


(:) CE]. Baptista Machado, Introdução ao Direito e ao Discurso Legitimador, 2.º reimpressão, Alme- 
dina, Coimbra, 1987, pág. 175 e segs., maxime, nota (18), pág. 202. 
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Para o preenchimento destas lacunas, sempre que seja possível o recurso à 
analogia com uma norma existente no sistema, este recurso é de preceito 
(artigo 10.º,n.º 1). Na falta de norma que regule um caso análogo, haverá que 
proceder nos termos do n.º 3 do mesmo artigo 10.º, segundo a qual «a situa- 
ção é resolvida segundo a norma que o próprio intérprete criaria, se houvesse 
de legislar dentro do espírito do sistema». 

Ou seja: só na hipótese de não se encontrar no sistema uma norma aplicá- 
vel a casos análogos é que se deverá proceder de acordo com o n.º 3 do artigo 
10.º, tirando, na lição de Baptista Machado, todo o partido, para efeitos da ela- 
boração da norma ad hoc dos princípios gerais constituintes do sistema ou dos 
princípios jurídicos supralegais. 


2.2.2. Mas nem todos os «silêncios» da lei são lacunas. 

Há, na verdade, silêncios que são significativos, traduzindo, por isso, uma 
«resposta» da lei a certa questão de direito. 

Êo que acontece no caso vertente relativamente à questão sub judice. 

Atente-se no seguinte: a norma do n.º 2 do artigo 323.º, já detalhadamente 
analisada, é, no quadro do regime jurídico da prescrição, uma norma excep- 
cional em relação ao regime regra vertido no n.º 1 do artigo 323.º e no artigo 
238.º do Código de Processo Civil (5). 

Assim, seria a mesma insusceptível de ser utilizada para o preenchimento de 
uma eventual lacuna, uma vez que «as normas excepcionais não comportam 
aplicação analógica» — artigo 11.º. Bem se compreende, no plano do discurso 
Jurídico, que os recorrentes tenham pretendido «lançar mão» do n.º 3 do artigo 
10.º, com apelo à norma que o intérprete criaria se houvesse de legislar den- 
tro do espírito do sistema. 

Só que, ao fazê-lo, partiram de uma premissa errada, uma vez que, no caso 
concreto, inexiste uma lacuna da lei. É que, como acima se escreveu, «nem 
todos os silêncios da lei são lacunas». i 


3. O regime jurídico da prescrição do direito de indemnização e da «inter- 
rupção da prescrição» releva essencialmente de razões de segurança jurídica e não 
tanto de razões de justiça concreta. 

Ao proporem a acção na véspera do termo do prazo de prescrição, os ora 
recorrentes confiaram na sorte. Correram o risco da impossibilidade de con- 
cretização da citação em tempo útil, tendo em vista a interrupção do respec- 


(*) CE supra, ponto III, n.º 1. 
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tivo prazo, inclusive, em virtude de deficiente funcionamento dos serviços do 
Tribunal. 

É certo que requereram a citação prévia à distribuição. Também é certo que 
o despacho a mandar proceder à citação antecipada é do mesmo dia da entrada 
em juízo da petição inicial 25 de Maio de 1998. É igualmente verdade que se 
a secretaria do Tribunal tivesse diligenciado no sentido da citação dos réus nesse 
mesmo dia 25 de Maio, a citação poderia, com sorte, ter sido feita no último 
dia do prazo, isto é, em 26 de Maio, caso em que a prescrição não teria ocor- 
rido. 

Mas também é verdade que, ao reservarem-se para o penúltimo dia do 
prazo, os autores recorrentes correram grandes riscos de não lograrem atingir o 
seu desiderato. Confiaram na sorte e esta foi-lhes madrasta. 

Ê por demais sabido que não basta o deferimento do pedido de citação 
prévia para interromper a prescrição. Aquele despacho de deferimento tem 
apenas como efeito desencadear de imediato a diligência da citação, sem aguar- 
dar a distribuição. 

Mas se, por qualquer motivo — 1g., por razões devidas a anormal volume 
de trabalho, a maú funcionamento dos serviços do Tribunal, a negligência pes- 
soal de algum funcionário, a greve dos funcionários judiciais (...) ou dos cor- 
reios — a citação vier a realizar-se já depois do termo do respectivo prazo, não 
podem os requerentes, embora em nada tivessem contribuído para a demora, 
pretender beneficiar de uma interrupção no último dia do prazo. 

Não há norma que o consinta e tal seria contrário, pelas razões expostas, ao 
regime do instituto, tal como é definido no nosso ordenamento jurídico. 

Repete-se que esta solução é ditada por razões que relevam de objectivos 
de segurança jurídica — e não tanto de justiça concreta — que estão ínsitos ao 
regime da prescrição. Por outro lado, não nos cabe, nesta sede, fazer considera- 
ções no plano de jure constituendo, uma vez que nos movemos no quadro do 
direito constituído. Ê 

E é também por isso que não faz qualquer sentido dizer-se que esta solu- 
ção viola o princípio constitucional da igualdade. A igualdade tutelada no 
artigo 13.º da Constituição da República Portuguesa é a «igualdade perante a 
lei». Trata-se de uma «igualdade de direitos» que seria posta em causa se, por 
exemplo, em alguns casos se permitisse — e noutros (em condições semelhan- 
tes) se proibisse — o exercício do direito de requerer a citação urgente. Mas tal 
princípio já não poderá ser posto em causa em virtude da ocorrência de con- 
dições de desigual eficácia concreta no funcionamento dos serviços das dife- 
rentes secretarias judiciais. 
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Ou seja: o princípio da igualdade exige uma efectiva igualdade de direitos, 
uma igualdade perante a lei. Mas já seria de todo irrealista e pouco sensato pre- 
tender que tal princípio impusesse igualdade de resultados em virtude de igual 
nível de eficácia no tratamento das situações por serviços disseminados pelos 
tribunais de todo o País. 

Ocorrendo situações de incúria ou negligência, mormente, se concreta- 
mente imputáveis, causadoras de danos aos cidadãos, haverá, como é sabido, 
diferentes formas de reacção por parte dos lesados. Trata-se, porém, de matéria 
exterior à economia deste recurso. 

O que não é possível é o intérprete substituir-se ao legislador, criando uma 
norma ad hoc em condições que o nosso ordenamento jurídico não consente. 

Improcedem, pois, as conclusões, não obstante o reconhecimento do 
esforço argumentativo empreendido pelos recorrentes. Por outro lado, também 
não ocorreu a violação dos normativos indicados. 

Termos em que, na improcedência da revista, se confirma a decisão recorrida. 

Custas pelos recorrentes. 

Lisboa, 11 de Julho de 2000. - Garcia Marques (Relator) — Ferreira Ramos — 
Pinto Monteiro. À 


Anotação 


1. A questão em apreço no acórdão ora anotado pode resumir-se nos seguin- 

tes termos: 

— a acção deu entrada em juízo no penúltimo dia do prazo de prescrição 
do direito de indemnização que os recorrentes pretendiam exercer; 

— os recorrentes, ao apresentarem a petição inicial nesse dia (1), identifica- 
ram precisamente os réus, indicaram correctamente os domicílios de cada 
um destes, apontaram o termo do prazo de prescrição do direito de 
indemnização que pretendiam exercer na acção, e requereram a citação 
urgente (prévia à distribuição) de ambos os réus de modo a interromper- 
-se o decurso do referido prazo de prescrição; 

— proferido o despacho de deferimento do pedido de citação urgente dos 
recorridos, se a secretaria do tribunal de 1.º instância tivesse diligenciado 
a citação dos réus no mesmo dia, a citação poderia ter sido feita no dia a 
seguir (2), e a prescrição não teria ocorrido; 


() O que fizeram com procurações forenses outorgadas a um advogado e todos os duplicados legais. 
(2) Tanto mais que as cartas enviadas três dias depois cumpriram a sua missão no dia a seguir. 
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— porém, a secretaria do tribunal de 1.º instância só diligenciou a citação 
dos recorridos passados três dias sobre a entrada da acção em juízo, pelo 
que estes foram citados quatro dias volvidos sobre a mesma entrada. 


Pergunta-se, pois: 


— sem embargo de tudo terem feito para que os recorridos fossem citados 
de forma a interromper-se o prazo de prescrição do direito de indemni- 
zação que pretendiam exercer na acção, os recorrentes teriam de supor- 
tar as consequências do deficiente funcionamento dos serviços do tribu- 
nal de 1.º instância, que não agiram como foi requerido e, portanto, os 
recorridos não foram citados até ao fim do último dia do prazo de pres- 
crição do direito de indemnização dos recorrentes? 


2. A chave da questão está — segundo crê o anotador — na razão de ser do 
instituto da citação urgente (prévia à distribuição) (cf. o artigo 478.º do Código de 
Processo Civil). 

Como se pode ler, por exemplo, no sumário dum acórdão da Relação de 
Évora, de 12 de Outubro de 1993 (3), 


Para beneficiar do disposto no artigo 323.º, n.º 2, do Código Civil não é 
necessário que o autor ou requerente use de diligência para além da que é 
comummente exigível: não tem ele de requerer a citação antes dos cinco dias, não 
tem de se substituir ao tribunal ou outro serviço público para que a citação ocorra 
dentro dos cinco dias. 


Assim é, com efeito. Se um cidadão minimamente diligente, um «bom pai 
de família», se apresenta em juízo antes dos últimos cinco dias do prazo de pres- 
crição, a lei não lhe exige que requeira a citação urgente (prévia à distribuição). 
Se a citação não se efectuar num dos cinco dias posteriores à data da apresen- 
tação do petitório no tribunal, funcionará o mecanismo previsto no n.º 2 do 
artigo 323.º do Código Civil. 

Mas se o mesmo cidadão, minimamente diligente, «bom pai de família», se 
apresenta em juízo num dos últimos cinco dias do prazo de prescrição, tem de 
requerer (e justificar a necessidade da citação urgente (prévia à distribuição) . 
Se a não requerer, e se a citação não se efectuar até ao último dia do prazo de 


(2) In: Boletim do Ministério da Justiça, 430.º, pág. 545. 
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prescrição, não funcionará o mecanismo previsto no n.º 2 do artigo 323.º do 
Código Civil. O prazo esgotar-se-á, e o réu poderá muito bem defender-se 
com a excepção peremptória da prescrição (cf. os artigos 487.º,493.º,n.ºs 1 e 3,e 
496.º do Código de Processo Civil). 

Para que o cidadão que (*) se apresente em juízo num dos últimos dias do 
prazo de prescrição (3) possa evitar isto, eis um dos motivos por que foi criado 
O instituto da citação urgente (prévia à distribuição). 

Já ensinava José Alberto dos Reis (9): 


Normalmente a citação tem lugar depois da distribuição; mas pode o autor 
requerer que o réu seja citado imediatamente, antes da distribuição [...]. Quando 
tal suceda, cumpre ao chefe da secretaria apresentar a petição ao juiz, logo que seja 
recebida. [...] está naturalmente indicado que [o juiz] despache o mais depressa 
possível, se o autor mostrar que há urgência na citação. 


E ensina hoje Antunes Varela (7): 


Mas pode excepcionalmente a citação preceder a distribuição, quando [...] o 
autor o requeira e justifique a precedência (art. 478.º, 2). 

Duas razões são, com relativa frequência, alegadas para justificar a solicitação. 

EE 

A segunda é a da iminência da prescrição, sabendo-se que a não interrompe a 
simples propositura da acção. A lei civil (art. 323.º, 2 do Cód. Civil) procura acau- 
telar o interesse do credor contra a demora da citação por facto que lhe não seja 
imputável. 

Mas esse preceito pode não bastar para impedir a consumação da prescrição imi- 
nente; e por isso se reconhece ao autor (credor) a faculdade de requerer, mediante 
justificação, a citação imediata do réu, sem se aguardar a data da próxima distribuição. 

Sendo efectivamente requerida a citação prévia ou antecipada do réu, a peti- 
ção é apresentada a despacho, logo após a sua entrada em juízo, e, se o requeri- 
mento for deferido pelo juiz, será ordenada a citação imediata do réu; e só depois 
dela se procederá à distribuição. 


(!) Seja por que motivo for. 

() Presentemente, cinco: artigo 323.º, n.º 2, do Código Civil. 

(9) Código de Processo Civil anotado, vol. II, 3.º ed., Coimbra 1949, págs. 396-397. 
(7) Manual de Processo Civil, Coimbra 1984, págs. 257-258. 
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3. Todavia, se se der o caso 


— de um cidadão se apresentar em juízo num dos últimos cinco dias do 
prazo de prescrição e requerer (e justificar a necessidade d)a citação 
urgente (prévia à distribuição), 

— de o juiz deferir tal requerimento, e 

— de os serviços do tribunal, por causa não imputável ao requerente, não 
efectuarem a citação até ao termo do prazo, 


quid juris?... 


Debalde se procurará na lei a solução para o problema. Com efeito, o artigo 
323.º do Código Civil não contempla a hipótese. O mesmo se diga dos res- 
tantes artigos do Código Civil sobre o tempo e sua repercussão nas relações 
jurídicas, e das normas do Código de Processo Civil sobre os actos processuais, 
nomeadamente sobre a citação e a notificação. Há — segundo todas as aparên- 
cias — uma lacuna na lei a este respeito. 


4. Discordam os Venerandos Senhores Drs. Juízes Conselheiros no acórdão 
ora anotado: 


I=[..]I-[...] II — Esta situação particular, apesar do silêncio da lei, não con- 
figura qualquer lacuna. 


E explicam: 


É certo que [...] a situação correspondente ao caso sub judice não encontra 
contemplação expressa na lei, ao contrário da que é concedida pelo n.º 2 do artigo 
323.º relativamente aos casos em que, por causa não imputável ao requerente, a 
citação se não fizer dentro dos cinco dias posteriores à data em que foi requerida. 

Só que daí não é lícito concluir pela existência de uma lacuna da lei. Pelo con- 
trário, do ordenamento jurídico em vigor resulta uma resposta para tal situação. [...] 

[. 

[...] nem todos os “silêncios” da lei são lacunas (sic). 

Há, na verdade, silêncios que são significativos, traduzindo, por isso, uma “res- 
posta” da lei a certa questão de direito. 

Êo que acontece no caso vertente relativamente à questão sub judice. 

E] 

É por demais sabido que não basta o deferimento do pedido de citação pré- 
via para interromper a prescrição. Aquele despacho de deferimento tem apenas 
como efeito desencadear de imediato (sic!...) a diligência da citação, sem aguardar 
a distribuição. 
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Mas se, por qualquer motivo [...] a citação vier a realizar-se já depois do termo 
do respectivo prazo, não podem os requerentes, embora em nada tivessem contri- 
buído para a demora (sic!...), pretender beneficiar de uma interrupção no último 
dia do prazo. 

Não há norma que o consinta e tal seria contrário [...] ao regime do instituto 
[da prescrição], tal como é definido no nosso ordenamento jurídico. 


5. Salvo o devido respeito (que é imenso...), os Venerandos Senhores Drs. 
Juízes Conselheiros aplicam com demasiado rigor o brocardo ubi lex non distin- 
guit, nec nos distinguere debemus... 


Escreve Inocêncio Galvão Telles (8): 


Tomemos o primeiro [provérbio]: onde a lei não distingue, também nós não deve- 
mos distinguir. Argumenta-se muitas vezes com esta máxima para impor o respeito 
da letra dum preceito que abrange uma série de casos e que não se quer ver limi- 
tada apenas a algum ou alguns deles. Ora, se o princípio invocado pudesse utilizar- 
-se cegamente, como tantas vezes se faz ou pretende fazer, isso significaria o desa- 
parecimento da interpretação restritiva. A interpretação restritiva consiste precisa- 
mente em distinguir, à face do espírito, onde a lei não distingue na sua letra. Em 


boa verdade, o provérbio é exacto se del 
restritiva... Quer dizer: podemos distinguir 
podemos distinguir se ela não distinguir no seu 
não faz a letra mas que faz o espírito da re 


e se fizer justamente uma interpretação 


onde a lei não distingue na sua letra; só não 


espírito. Eis uma distinção necessária, que 
ferida fórmula... 


[.] 
Tudo isto significa apenas o respeito pelo pensamento real da lei. Fazer interpre- 
tação extensiva, fazer interpretação restritiva — não é rebelar-se contra o legislador, 
é obedecer-lhe. Qualquer dessas formas de interpretação é reintegração, é desco- 
berta do pensamento legislativo. Por isso, ambas podem legitimamente aplicar-se a 


todas as normas jurídicas, salvo quando a lei, por motivo de conveniência, o proíba. 


Mais (?): 


A matéria da interpretação da lei está regulada no artigo 9.º do Código Civil 
de 1966 [...]. 

Esse artigo começa por dizer que “a interpretação não deve cingir-se à letra 
da lei, mas reconstituir a partir dos textos o pensamento legislativo”. A letra da lei 


(8) Introdução ao estudo do Direito, vol. 1, Lisboa 1988, págs. 180-181. 
() Ob. e vol. cits., nota à pág. 187. 
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portanto não basta, é apenas o ponto de partida para descobrir o pensamento con- 
tido na lei e que valerá como comando a respeitar. 

A actividade do intérprete orientar-se-á no sentido de apurar a vontade real do 
legislador, servindo-se para isso de todos os meios ao seu alcance. Terá em conta 
todos os elementos relevantes, alguns especificados no citado artigo, como as “cir- 
cunstâncias em que a lei foi elaborada”, ou seja a occasio legis (ocasião da lei) reve- 
ladora da ratio legis (razão da lei), e a “unidade do sistema jurídico”. Há aqui refe- 
rência expressa ao elemento racional e ao elemento sistemático, mas deve atender-se 
ainda ao elemento histórico, tanto no que se refere ao passado mais ou menos lon- 
gínquo do preceito como ao momento da sua génese ou criação (trabalhos prepa- 
ratórios). 


E são, desde logo, os trabalhos preparatórios do Código Civil de 1966 que incul- 
cam a ideia de que há uma lacuna na lei a este respeito. Como se sabe, o tema da 
interrupção da prescrição foi proficientemente tratado por Vaz Serra no estudo 
intitulado Prescrição extintiva e caducidade (10). Neste estudo não se encontra uma 
única linha sobre a questão em apreço no acórdão ora anotado. Neste mesmo 
estudo, de resto, nem sequer se fala do instituto da citação prévia (hoje, urgente), 
de que tratava, aliás, o Código de Processo Civil de 1939 no artigo 483.º. 

A ideia mais se enraíza no espírito se se tiver presente o ensinamento de 
Antunes Varela que atrás se deixou transcrito (11). É conhecido o papel que este 
nosso Mestre teve na ultimação do Código Civil. Lembra Inocêncio Galvão 
Telles (12): 


A partir de 1954 passou a estar à frente do Ministério da Justiça o Prof. Antu- 
nes Varela, que desenvolveu um esforço muito meritório no sentido da ultimação 
do Código. Promoveu a elaboração de articulados sobre matérias em que ainda não” 
existiam; e promoveu bem assim, na fase final, a revisão e coordenação dos dife- 
rentes projectos parciais, na qual colaborou sobretudo o Prof. Pires de Lima. [...] 


Há que convir que seria, no mínimo, muito estranho que Antunes Varela 
ensinasse alguma coisa que não estivesse de acordo com a letra e o espírito do 
actual Código Civil — nomeadamente do seu artigo 323.º. 


(19) Nos n.º 69 e seguintes. O estudo foi dado à estampa nos n.º 105 e seguintes do Boletim do 
Ministério da Justiça, e posteriormente publicado em separata. 

(!!) Constante do Manual e loc. cits.. 

(12) Ob. e vol. cits., nota à pág. 151. 
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6. A tese de que, tendo as acções sido propostas no último dia do prazo de 
prescrição se os autores tivessem requerido a citação prévia (hoje, urgente) dos 
réus independentemente da distribuição o prazo ficaria interrompido, acha-se 
insinuada em dois arestos da 3.º Secção do Supremo Tribunal Administrativo, o 
primeiro de 14 de Janeiro de 1975 e o segundo de 6 de Dezembro de 1977 (13). 

Reza o sumário do primeiro: 


I=[.JI-[..] HI = [...] IV — Proposta no último dia de prazo prescricional 
acção de pedir indemnização por despedimento, a prescrição consumou-se às 24 
horas desse dia, visto a citação, que aliás não fora pedida previamente, não ter tido lugar 
até aquele momento (14). 


E nele pode ler-se: 

Assim sendo, e tendo a petição inicial entrado em juízo no último dia do prazo, sem 
que tivesse sido pedida e efectuada nesse dia a citação, é evidente que a prescrição se con- 
sumou às 24 horas daquele dia 3 de Julho de 1970 — que não foi Domingo (15). 


Reza, por sua vez, o sumário do segundo: 


I-O n.º 2 do artigo 323.º do Código Civil não prorroga o prazo prescricio- 
nal por mais cinco dias, limitando-se a declarar que no caso de a citação se efec- 
tuar para além de cinco dias depois de ter sido requerida, por causa não imputável 
ao requerente, a prescrição se tem por interompida logo que decorram cinco dias. 

II — Assim, se uma acção é proposta no último dia do prazo prescricional e não foi 
requerida a citação independentemente da distribuição, não se verifica a interrupção da 
prescrição mesmo que esta se efectue dentro dos cinco dias seguintes à proposi- 
tura (16). 


E nele pode ler-se: 


Foi neste dia que a autora propôs a presente acção, como se vê do carimbo de 
entrada na Secretaria Geral do Tribunal do Trabalho de Lisboa aposto na petição 


(13) In: Acórdãos doutrinais do Supremo Tribunal Administrativo, 160.º, pág. 576, e 194.º, pág. 203, res- 
pectivamente. 

(14) Itálico do anotador. 

(15) Itálico do anotador. 

(19) Itálico do anotador. 
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inicial. A autora nem sequer teve o cuidado de requerer a citação prévia da ré independente 
da distribuição (17). 


7. Em suma: a solução mais razoável do ponto de vista dos princípios e mais 
conforme ao espírito do sistema (cf. o artigo 10.º, n.º 3, do Código Civil) que 
deve ser dada à questão em apreço no acórdão ora anotado é — segundo crê o ano- 
tador — a seguinte: 

— se um cidadão se apresentar em juízo num dos últimos cinco dias do prazo de pres- 

crição e requerer (e justificar a necessidade d)a citação urgente (prévia à distribuição), 

— seo juiz deferir tal requerimento, e 

— se os serviços do tribunal, por causa não imputável ao requerente, não efectuarem 

a citação até ao termo do prazo, 
— a prescrição considerar-se-á interrompida no último dia do prazo. 


8. Se dúvidas há sobre a procedência e a bondade desta solução, medite-se 
no que a solução perfilhada pelo acórdão ora anotado implica na prática. 

A solução, à uma, encurta os prazos de prescrição estabelecidos na própria 
Jei. Segundo o acórdão ora anotado, 


I — Para poder beneficiar do regime do n.º 2 do art. 323.º do Código Civil, o 
autor tem de instaurar a acção e, portanto, requerer a citação do réu, até cinco dias 
antes do termo do prazo de prescrição [...] IL— [...] HI = [...] 


Por consequência, na contagem dos prazos de prescrição estabelecidos pela 
própria lei há sempre e necessariamente que subtrair, pelo menos, seis dias. 

A solução, à outra, inutiliza o instituto da citação urgente (prévia à distri- 
buição). Ainda segundo o mesmo acórdão, 


I- [...] II — Proposta a acção na véspera do termo do prazo de prescrição, 
ainda que o autor tenha requerido a citação prévia à distribuição, se por qualquer 
motivo a citação vier a realizar-se já depois do termo daquele prazo, não podem 
os autores, embora em nada tenham contribuído para a demora, pretender benefi- 
ciar de uma interrupção no último dia do prazo. HI — [...] 


Dado, porém, que, à luz do acórdão da Relação de Évora, atrás citado, 


Para beneficiar do disposto no artigo 323.º, n.º 2, do Código Civil não é 
necessário que o autor ou requerente use de diligência para além da que é comum- 


(17) Itálicos do anotador. 
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mente exigível: não tem ele de requerer a citação antes dos cinco dias, não tem de 
se substituir ao tribunal ou outro serviço público para que a citação ocorra dentro 
dos cinco dias. 


não se vislumbra em que casos é necessário requerer a citação urgente (prévia 
à distribuição)... 


9. Mais uma vez salvo o devido respeito pelos Venerandos Senhores Drs. 
Juízes Conselheiros, não se afigura particularmente fácil de aceitar a doutrina 
vertida no acórdão ora anotado. É que, senão de direito ao menos de facto, os 
Venerandos Senhores Drs. Juízes Conselheiros, baseados numa interpretação rigo- 
rista do brocardo «ubi lex non distinguit, nec nos distinguere debemus», fazem uma 
interpretação restritiva das normas que estabelecem e fixam os prazos de prescrição e uma 
interpretação abrogante das normas que criam e regulam o instituto da citação urgente 
(prévia à distribuição). 


10. De qualquer maneira, será em conformidade com a solução perfilhada para a 
questão em apreço pelo Supremo Tribunal de Justiça no acórdão ora anotado que o advo- 
gado haverá de actuar no futuro. 

O advogado terá, pois, de ter sempre presente que 


I — Para poder beneficiar do regime do n.º 2 do art.º 323.º do Código Civil, 
o autor tem de instaurar a acção e, portanto, requerer a citação do réu, até cinco dias antes do 
termo do prazo de prescrição, mais se tornando necessário que a demora da citação 
não lhe seja imputável. II — [...] HI — [...] (18) 


A redacção actual do artigo 245.º do Código de Processo Civil prevê que 
a citação possa ser promovida por mandatário judicial. Conquanto muito atraente, 
esta nova forma de citação não está isenta de dificuldades, é tão ou mais falível 
que outras formas de citação, e até pode trazer problemas espinhosos ao advo- 
gado que dela se socorrer (19). | 

Em conclusão: sempre que um cliente solicitar os serviços dum advogado 
com o fim de interpor uma acção para o exercício dum direito cujo prazo de 
prescrição se encontrar a decorrer já num dos últimos cinco dias, o advogado terá 


(18) Itálico do anotador. 
(1) Como bem adverte o legislador no preâmbulo do Decreto-Lei n.º 329-A/95, de 12 de 
Dezembro. 
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de ponderar muito bem se deverá ou não recusar o patrocínio... Até porque os Vene- 
randos Senhores Drs. Juízes Conselheiros afirmam clara e inequivocamente no 
acórdão ora anotado que é 


[...] de todo irrealista e pouco sensato (sic!...) pretender que tal princípio [o prin- 
cípio constitucional da igualdade] impusesse igualdade de resultados em virtude de 
igual nível de eficácia no tratamento das situações por serviços disseminados pelos 


tribunais do país. 


MENDONÇA CORREIA 
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